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Institui   o   comitê   da   Bacia Hidrográfica do  Rio Araguari e dá outras providências.

 

O  Governador   do  Estado  de  Minas  Gerais,  no  uso  de atribuição  que   lhe  confere  o  artigo  90,  inciso  VII,  da constituição do 
Estado, e  tendo em  vista o disposto na Lei nº 11.504, de 20 de junho de 1994,

 

DECRETA:

 

Art 1º  - Fica instituído o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari,  com a finalidade de promover, no âmbito da
gestão de  recursos  hídricos,  a  viabilização  técnica  e  econômico-financeiro  de  programas  de  investimento  e  consolidação  de
políticas  de   estruturação  urbana   e  regional,  visando  ao desenvolvimento sustentado da Bacia.

 

Art.2º -  O Comitê  da Bacia  Hidrográfica do Rio Araguari, órgão deliberativo  e com competência normativa, terá, no
âmbito de sua área de atuação, as seguintes atribuições:

I -  propor  planos  e  programas  para  a  utilização  dos recursos hídricos;

II -  decidir, em  primeira  instância  administrativa,  os conflitos relacionados com o uso dos recursos hídricos;

III -  deliberar sobre  os projetos  de  aproveitamento  de recursos hídricos:

IV - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes;

V -  acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da Bacia e  sugerir as  providências necessárias  ao
cumprimento de suas metas;

VI -  propor ao  Conselho Estadual  de Recursos Hídricos os valores  referentes   a  acumulação,   derivação,   captação   e
lançamento  de  pouca  expressão,  para  efeito  de  isenção  de obrigatoriedade  de   outorga  de  direito  de  uso  de  recurso
hídricos, no âmbito da Bacia;

VII -  estabelecer os  mecanismos de  cobrança pelo uso dos recursos  hídricos  da  Bacia  e  sugerir  os  valores  a  serem
cobrados:

 VII -  estabelecer o  rateio de  custos das  obras  de  uso múltiplo dos recursos hídricos, de interesse comum ou coletivo;

VIII -  estabelecer o  rateio de  custos das  obras de  uso múltiplo dos  recursos hídricos  da Bacia e sugerir os valores a
serem cobrados;

IX -  propor a criação de comitês de sub-bacia hidrográfica a partir  de propostas  de usuários  e de entidades da
sociedade civil.

 

Parágrafo único  - Das decisões do Comitê caberá recurso ao Conselho Estadual  de Recursos Hídricos, nos termos
do parágrafo único do  artigo 38  da Lei Federal nº 9.433, de 8 de Janeiro de 1997

 

Art. 3º - O Comitê será composto por:
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I -  18 (dezoito) representantes do poder público, de forma paritária entre  o Estado  e os  municípios que integram a
Bacia Hidrográfica;

II - representantes de usuários e de entidades da sociedade civil ligadas  aos recursos  hídricos,  com  sede  e  comprovada
atuação na  Bacia Hidrográfica,  de forma  paritária com o poder público.

 

Parágrafo único  - O  Regimento  Interno  disporá  sobre  a participação de representantes da União no Comitê.

 

Art. 4º - A aprovação das indicações de entidades, bem como dos nomes dos respectivos representantes, titulares e
suplentes, para a  composição do  Comitê, será efetivada por meio de ato do Governador do  Estado, à  vista de  proposta 
do  Presidente  do Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

 

Art. 5º - A estrutura  do Comitê  pode  ser  modificada  por deliberação do  Plenário, nos  termos do  respectivo  Regimento,
respeitado o  disposto no  artigo anterior,  desde que mantida a composição  paritária   estabelecida  em  lei  e  observados  os
seguintes procedimentos:

I -  a indicação  nominal dos  representantes dos órgãos do poder público  estadual será  feita pela direção dos respectivos
órgãos;     

II - os representantes das prefeituras municipais serão nominalmente   indicados   pelos   respectivos   Prefeitos   dos
municípios integrantes da Bacia do Rio Araguari;

III -  os nomes  dos representantes de usuários das águas e de entidades civis ligadas aos recursos hídricos serão
indicados pelos dirigentes das respectivas organizações.

 

Parágrafo único - Os representantes titulares e respectivos suplentes poderão ser de uma mesma ou de entidades
distintas.

 

Art. 6º  - As  deliberações do Comitê dependem de aprovação de ,  no mínimo,  2/3 (dois  terços) dos  votos da totalidade de
seus membros.

 

Art. 7º - O Comitê pode, por seu Presidente, requisitar dos órgãos e  entidades nele representados todos os meios,
subsídios e informações  para o  exercício de  suas  funções,  e  convidar outras  entidades   relacionadas   com   recursos   hídricos   e
preservação do meio ambiente sobre matéria em discussão.

 

Art. 8º  - As  regras  de  funcionamento  do  Comitê  serão estabelecidas no  Regimento Interno,  que será aprovado no
prazo máximo de  60 (sessenta)  dias,  contados  da  publicação  deste Decreto.

 

Art. 9º  - A  presidência do Comitê encaminhará ao Conselho Estadual de  Recursos Hídricos,  semestralmente,  nos 
meses  de janeiro e  julho, o  relatório das  atividades desenvolvidas  no período.

 

Art.  10  -  O  Comitê  terá  sede  em  um  dos  municípios pertencentes à Bacia Hidrográfica do Rio Araguari.

 

Art. 11  - Este  Decreto entra  em vigor  na  data  de  sua publicação.
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Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

 

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 22 de setembro de 1998.

 

Eduardo Azeredo - Governador do Estado  

Comitês de Bacia
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

RESOLUÇÃO CNRH No 134, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011.
Delega competência à Associação Multissetorial 
de  Usuários  de  Recursos  Hídricos  da  Bacia 
Hidrográfica  do  Rio  Araguari-ABHA,  para 
desempenhar,  como  Entidade  Delegatária,  as 
funções  inerentes  à  Agência  de Água da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba

O  CONSELHO  NACIONAL  DE  RECURSOS  HÍDRICOS-CNRH,  no  uso  das 
competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 9.984, de 17 de julho 
de 2000, e 12.334, de 20 de setembro de 2010, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, 
anexo à Portaria no 377, de 19 de setembro de 2003, e o que consta do Processo no 02000.001346/2011-
11, e

Considerando a Década Brasileira  da Água,  instituída por Decreto de 22 de março de 
2005, cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, programas e 
projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água, em todos os níveis, assim como assegurar a 
ampla participação e cooperação das comunidades voltadas ao alcance dos objetivos contemplados na 
Política Nacional de Recursos Hídricos ou estabelecidos em convenções, acordos e resoluções a que o 
Brasil tenha aderido;

Considerando o disposto no art. 51 da Lei no 9.433, de 1997, bem como na Lei no 10.881, 
de 9 de junho de 2004; e

Considerando a proposta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, constante da 
Deliberação no 25, de 8 de novembro de 2011, que indica a Associação Multissetorial de Usuários de 
Recursos  Hídricos  da  Bacia  Hidrográfica  do Rio Araguari-ABHA para desempenhar,  como Entidade 
Delegatária, as funções de Agência de Água do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, resolve:

Art. 1o Delegar competência à Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos 
da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari-ABHA, para desempenhar, como Entidade Delegatária, as funções 
inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, até 31 de dezembro de 2013.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no  caput deste artigo, a Agência Nacional de 
Águas-ANA poderá firmar contrato de gestão com a entidade delegatária, nos termos previstos na Lei no 

10.881, de 9 de junho de 2004.
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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FRANCISCO GAETANI
Presidente, Interino

NABIL GEORGES BONDUKI
Secretário-Executivo
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DELIBERAÇÃO CERH Nº 55, DE 18 DE JULHO DE 2007. 

 

Aprova a equiparação da entidade Associação Multissetorial de Usuário de 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio Araguari à Agência de Bacia. 
 

(Publicação - Diário do Executivo - "Minas Gerais" – 19/07/2007) 

 

O Secretário - Adjunto no exercício do cargo de Secretário de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e Presidente do CERH, no uso das atribuições legais, e tendo em vista o 

disposto no artigo 47 da Lei 13.199, de 29 de janeiro de 1999, o Decreto nº 41.578, de 08 de março de 2001 

e o disposto no artigo 4º da Deliberação Normativa CERH-MG nº 19, de 28 de junho de 2006, 

 

 D E L I B E R A: 

 

 Art. 1º - Fica aprovada a equiparação da entidade Associação Multissetorial de Usuário de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio Araguari à Agência de Bacia, conforme decisões determinadas na 38ª 

Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH, realizada em 28 de setembro de 

2005, às 14 horas, no Plenário da SEMAD. 

 

 Art.2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Belo Horizonte, 18 de Julho de 2007. 

 

Shelley de Souza Carneiro. 

Secretário - Adjunto no exercício do cargo de Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - 

CERH-MG 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

RESOLUÇÃO CNRH No 172, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2015 
(PUBLICADA NO D.O.U EM 10/02/2016) 

 

Prorroga o prazo da delegação de 
competência à Associação Multissetorial 
de Usuários de Recursos Hídricos da 
Bacia Hidrográfica do Rio Araguari – 
ABHA para o exercício de funções e 
atividades inerentes à Agência de Água da 
Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das competências 

que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 9.984, de 17 de julho de 2000, 

e 12.334, de 20 setembro de 2010, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo 

à Portaria no 437, de 8 de novembro de 2013, e 

Considerando o disposto no art. 51 da Lei no 9.433, de 1997, bem como a Lei no 10.881, 
de 9 de junho de 2004; 

Considerando a Resolução CNRH no 149, de 28 de junho de 2013, que delega 
competência à Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica 
do Rio Araguari – ABHA para o exercício de funções inerentes à Agência de Água da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba até 31 de dezembro de 2015; e 

Considerando a proposta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, constante 
da Deliberação no 58/2015, de 01 de setembro de 2015, que aprova a prorrogação do prazo de 
indicação da Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica 
do Rio Araguari – ABHA para desempenhar as funções de Agência de Água do Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba, resolve: 

Art. 1o Prorrogar, até 31 de dezembro de 2016, a delegação de competência à Associação 
Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari – ABHA 
para desempenhar funções e atividades inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paranaíba, observadas as disposições da Lei no 10.881, de 9 de junho de 2004. 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

IZABELLA TEIXEIRA CASSANDRA MARONI NUNES 

Presidente Secretária-Executiva 

 



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

RESOLUÇÃO No 149, DE 28 DE JUNHO DE 2013
(Publicado no D.O.U em 07/10/2013)

Prorroga o prazo da delegação de competência à 
Associação  Multissetorial  de  Usuários  de  
Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 
Araguari – ABHA para o exercício de funções e 
atividades inerentes à Agência de Água da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba.

O  CONSELHO  NACIONAL  DE  RECURSOS  HÍDRICOS-CNRH,  no  uso  das 
competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho 
de 2000, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno,  anexo à Portaria  no 377,  de 19 de 
setembro de 2003, e

Considerando o disposto no art. 51 da Lei no 9.433, de 1997, bem como a Lei no 10.881, de 
9 de junho de 2004;

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de 22 de março de 2005, 
cujos  objetivos  são promover  e  intensificar  a  formulação  e  implementação  de políticas,  programas  e 
projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água;

Considerando  a  Resolução  CNRH  no 134,  de  15  de  dezembro  de  2011,  que  delega 
competência à Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 
Araguari – ABHA para o exercício de funções inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paranaíba até 31 de dezembro de 2013; e

Considerando a proposta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, constante da 
Deliberação no 37, de 30 de abril de 2013, que aprova a prorrogação do prazo de indicação da Associação 
Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari – ABHA para 
desempenhar as funções de Agência de Água do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, resolve:

Art. 1o Prorrogar, até 31 de dezembro de 2015, a delegação de competência à Associação 
Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari – ABHA para 
desempenhar funções e atividades inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, 
observadas as disposições da Lei no 10.881, de 9 de junho de 2004.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

IZABELLA TEIXEIRA NEY MARANHÃO
Presidente Secretário-Executivo
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de débitos trabalhistas – CNDT, fornecida pelo Ju-
diciário do Trabalho.

Parágrafo único. O atestado de cumprimento dos
requisitos constantes dos incisos III, VII, VIII e IX,
deste artigo, poderá ser fornecido pelo Poder Judi-
ciário ou pelo Ministério Público.

Art. 4º Durante a execução do instrumento de
convênio deverá ainda a entidade beneficiária ado-
tar, para a execução das despesas vinculadas ao
instrumento de convênio, os seguintes procedimen-
tos:

I- abrir conta bancária específica vinculada para
movimentar os recursos financeiros transferidos do
Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS a
ser repassados pelo Município de Araguari em de-
corrência da execução do instrumento do convênio
a que se refere esta Lei;

II- inserir nos comprovantes de despesa a iden-
tificação do convênio a que se refere esta Lei;

III- não realizar despesas em data anterior ou
posterior à vigência do convênio;

IV- somente movimentar os recursos financei-
ros, vinculados ao instrumento de convênio, trans-
feridos pelo Fundo Nacional de Assistência Social
– FNAS e repassados pelo Município de Araguari,
em conta bancária específica para tal finalidade;

V- somente realizar saques da conta vinculada
ao instrumento de convênio para pagamentos cons-
tantes do programa de trabalho ou para aplicação
no mercado financeiro nas hipóteses previstas em
lei ou na Instrução Normativa nº 01, de 15 de janei-
ro de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional –
STN;

VI- apenas movimentar a conta vinculada ao
instrumento de convênio exclusivamente mediante
cheque nominativo, ordem bancária, transferência
eletrônica disponível ou outra modalidade de saque
autorizada pelo Banco Central do Brasil, em que
fiquem identificadas suas destinações e, no caso de
pagamento o credor;

VII- não pagar despesas decorrentes da execu-
ção do instrumento de convênio acrescidas de juros
e multas, sob pena de tais despesas serem restituí-
das ao erário, acrescidas da devida correção e atua-
lização;

VIII- não realizar despesas com finalidade di-
versa do objeto do convênio ou do plano de trabalho
aprovado;

IX- enviar junto com a prestação de contas ex-
tratos bancários da conta vinculada para a movi-
mentação dos recursos oriundos do Fundo Nacio-
nal de Assistência Social – FNAS repassados pelo
Município, bem como os relatórios gerenciais, fi-
nanceiros e contábeis em decorrência do instrumen-
to de convênio;

X- atestar na documentação que respalda as
despesas vinculadas ao instrumento de convênio, o
fornecimento de bens, a prestação de serviços ou
se for o caso a realização de obras, para liquidar a
despesa pública, nos termos do art. 63 da Lei Fede-
ral nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 5º O Termo de Convênio indicará o gestor

responsável pela fiscalização da execução das fa-
ses propostas e aprovadas pelo plano de trabalho.

Art. 6º A prestação de contas à Fazenda Muni-
cipal quanto à utilização dos recursos financeiros
de que trata esta Lei, deverá ser feita pela
beneficiária contemplada mensalmente, para tanto
a mesma deverá observar ainda as instruções do
Departamento Municipal de Contabilidade.

Art. 7º A presente Lei entra em vigor na data da
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, com a produção dos seus efeitos a contar de
22 de outubro de 2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 10 de dezembro de 2015.

Raul José de Belém
Prefeito

Mirna Mares Machado Valente
Secretária do Trabalho e Ação Social

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

LEI Nº 5.643, de 10 de dezembro de 2015

“Autoriza a alienação ao Serviço de Luto de
Araguari Ltda.-ME, de área lindeira pertencen-
te ao domínio do Município de Araguari, dando
outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Município de Araguari
a alienar ao Serviço de Luto de Araguari Ltda.-ME,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF sob o nº
18.140.202/0001-02, área lindeira de formato irre-
gular, medindo 11,60 m pela linha de frente, 42,22 m
pela linha lateral direita e 40,26 m pela linha lateral
esquerda; totalizando 233,41 m² (duzentos e trinta e
três metros e quarenta e um centésimos quadra-
dos), possuindo frente pela Rua Moreira César e
confrontando pela lateral direita com o lote A-3 e
pela lateral esquerda com a Rua Florestina, a fim
de que esta possa ser anexada ao lote lindeiro onde
se encontra situada à empresa funerária confinante,
objeto da matrícula nº 64.568, registrado no Cartó-
rio de Registro de Imóveis de Araguari, conforme
memorial descritivo em anexo a esta Lei.

Art. 2º A alienação da área lindeira de que trata
esta Lei se dará por investidura, mediante venda
direta “ad corpus”, por dispensa de licitação, nos
termos do art. 17, § 3º, inciso I da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e na forma do art. 122, § 2º, da
Lei Orgânica do Município de Araguari, pelo preço
da avaliação.

Art. 3º Para os fins previstos no artigo antece-
dente fica atribuído valor ao imóvel lindeiro de R$
51.350,20 (cinquenta e um mil trezentos e cinquenta

reais e vinte centavos), conforme laudo de avaliação
juntado aos autos do Processo Administrativo nº
3.844, de 10 de julho de 2015, elaborado pela Comis-
são Permanente Avaliadora dos Bens Municipais.

Parágrafo único. O adquirente da área lindeira
de que trata esta Lei, poderá quitar o preço à vista
ou em até 5 (cinco) parcelas iguais e sucessivas, no
valor de R$10.270,04 (dez mil duzentos e setenta
reais e quatro centavos), com vencimento das par-
celas no dia 10 (dez) de cada mês.

Art. 4º A Administração Municipal deverá pro-
mover os atos necessários, a fim de transferir o
domínio do imóvel de que trata esta Lei ao compra-
dor, mediante escritura pública, após o pagamento
integral do preço, através de Documento de Arre-
cadação Municipal (DAM).

Art. 5° Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 10 de dezembro de 2015.

Raul José de Belém
Prefeito

Braulino Borges Vieira
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

LEI Nº 5.644, de 10 de dezembro de 2015

“Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO
MULTISSETORIAL DE USUÁRIOS DE RECUR-
SOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO
RIO ARAGUARI - ABHA.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:
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Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a
ASSOCIAÇÃO MULTISSETORIAL DE USUÁ-
RIOS DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA
HIDROGRÁFICA DO RIO ARAGUARI- ABHA,
com sede neste Município e inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o número
06.536.989/0001-39.

Art. 2º A presente Lei entra em vigor na data
da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 10 de dezembro de 2015.

Raul José de Belém
Prefeito

Oliro Vieira da Costa Júnior
Secretário de Governo

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAGUARI

LEI COMPLEMENTAR Nº 119, de 10 de
dezembro de 2015.

“Dispõe sobre a transformação da carreira
de Cadastrador Fiscal em Agente de Fiscaliza-
ção, incorpora parte do valor da gratificação
de produtividade fiscal dos integrantes das car-
reiras de tributos ao salário-base dos respecti-
vos servidores, alterando a Lei Complementar
nº 041, de 30 de junho de 2006, e dá outras
providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei Complementar:

Art. 1º Ficam transformados os atuais 14
(quatorze) empregos públicos de Cadastrador Fis-
cal, de provimento efetivo, em 14 (quatorze) cargos
públicos de Agente de Fiscalização, todos de provi-
mento efetivo, regidos pelo Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais de Araguari.

Parágrafo único. Os atuais empregos públicos
de Cadastrador Fiscal  ficam transformados em
Agente de Fiscalização, e os atuais servidores ocu-
pantes dos empregos públicos de que trata este ar-
tigo, continuarão exercendo suas funções na quali-
dade de servidores celetistas efetivos do quadro em
extinção, desde que não optem pela mudança para
o Regime Estatutário, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 117, de 23 de outubro de 2015.

Art. 2º Fica incorporado ao salário-base dos in-
tegrantes das carreiras de Agente de Fiscalização
e Fiscal Tributário o valor de metade da gratifica-
ção de produtividade fiscal com referência à com-
petência de novembro de 2015.

Parágrafo único. O padrão de vencimento base
dos servidores mencionados no caput deste artigo
passa a ser o seguinte:

I - Agente de Fiscalização: R$1.842,57;
II - Fiscal Tributário: R$ 1.980,60.

Art. 3º As alíneas “a” e “b” do inciso II, do art.
126 da Lei Complementar nº 041, de 30 de junho de
2006, passa a ter esta redação:

“Art. 126...
...
II - serão pagos os valores seguintes aos Fiscais

Tributários:
a) R$ 0,35 (vinte e cinco centavos de real) por

ponto para os fiscais que atingirem até mil duzentos
e cinquenta (1.250) pontos, acrescidos ao salário
percebido pelos mesmos;

b) R$ 0,60 (cinquenta centavos de real) por ponto
para os fiscais que atingirem a partir de mil duzen-
tos e cinquenta (1.250) pontos até três mil duzentos
e cinquenta (3.250) pontos, acrescidos ao salário
percebido pelos mesmos;

...”

Art. 4º As alíneas “a” e “b” do inciso III, do art.
126 da Lei Complementar nº 041, de 30 de junho de
2006, passa a ter esta redação:

“Art. 126...
...

III - da mesma forma serão pagos os valores
seguintes aos Agentes Fiscais:

a) R$ 0,35 (vinte e cinco centavos de real) por
ponto para os fiscais que atingirem até mil duzentos
e cinquenta (1.250) pontos, acrescidos ao salário
percebido pelos mesmos;

b) R$ 0,60 (cinquenta centavos de real) por ponto
para os agentes fiscais que atingirem a partir de mil
duzentos e cinquenta (1.250) pontos até três mil
duzentos e cinquenta (3.250) pontos, acrescidos ao
salário percebido pelos mesmos;

...”

Art. 5º O anexo I da Lei Complementar nº 041,
de 30 de junho de 2006, passa a vigorar acrescido
desta redação:

“ANEXO I - ORGANIZAÇÃO DOS GRUPOS OCUPACIONAIS

GRUPOS 
 

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO 
 

--- --- 
 

GRUPO 2   

Fiscalização 

Agente de Fiscalização, Engenheiro de Segurança do Trabalho; Fiscal 
Ambiental; Fiscal de Posturas; Fiscal Sanitário; Fiscal de Trânsito; Fiscal 
Tributário; Supervisor Hospitalar; Técnico em Alimentos e Técnico em 
Segurança do Trabalho. 

--- --- 

Art. 6º O anexo II da Lei Complementar nº 041, de 30 de junho de 2006, passa a vigorar acrescido desta
redação:

“ANEXO II
DESCRIÇÃO DOS EMPREGOS PÚBLICOS DO QUADRO DE PESSOAL

PREFEITURA DE ARAGUARI

DESCRIÇÃO DO 
EMPREGO/CARGO 

PÚBLICO 

REQUISITO PARA 
PROVIMENTO 

FORMA DE 
RECRUTAMENTO 

SALÁRIO/VENCIMENTO 

... ... ... ... 
AGENTE DE 

FISCALIZAÇÃO 
220 horas 

 
Instrução: formação em ensino 

superior 

 
Externo: mediante concurso 

público 

 
R$1.842,57 

... ... ... ... 
FISCAL TRIBUTÁRIO 

(220 horas mensais) 
 

Instrução: formação em ensino 
superior 

 
Externo: mediante concurso 

público 

R$ 1.980,60 

Art. 7º O Anexo IV da Lei Complementar nº 041, de 30 de junho de 2006 passa a vigorar acrescido da
seguinte redação:

“ANEXO IV
ELENCO DE EMPREGOS PÚBLICOS E SUAS CLASSES CORRELATAS DE

ENQUADRAMENTO E PARA FINS DE PROMOÇÃO
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LEI Nº 5644 , DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015.
 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO MULTISSETORIAL DE
USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO
ARAGUARI - ABHA.

 
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguinte
Lei: 
 

 Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO MULTISSETORIAL DE USUÁRIOS DE
RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO ARAGUARI - ABHA, com sede neste
Município e inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o número 06.536.989/0001-39. 
 

 A presente Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de Minas Gerais, em 10 de dezembro de 2015. 
 
Raul José de Belém 
Prefeito 
 
Oliro Vieira da Costa Júnior 
Secretário de Governo 

 
 
 

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 11/01/2016

Art. 1º

Art. 2º

https://www.leismunicipais.com.br/
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 199, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016
(Publicada no DOU de 17-2-2016)

ANEXO I (*)

PROPOSTAS HABILITADAS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO PARA O COMPONENTE CONSTRUÇÃO DO PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS):

UF Município Entidade Nº da Proposta Valor Total da Propos-
ta (R$)

Funcional Programática Plano Orçamentário

AL SAO JOSE DA LAJE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE SAO JOSE DA LAJE 11 5 3 8 9 5 9 0 0 0 11 5 0 0 2 408.000,00 10.301.2015.8581 0000
AM I TA C O AT I A R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITACOATIARA 1 3 6 3 9 4 6 9 0 0 0 11 5 0 0 3 408.000,00 10.301.2015.8581 0000
DF BRASILIA FUNDO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL 1 2 11 6 2 4 7 0 0 0 11 5 0 0 2 512.000,00 10.301.2015.8581 0000
DF BRASILIA FUNDO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL 1 2 11 6 2 4 7 0 0 0 11 5 0 0 3 773.000,00 10.301.2015.8581 0000
DF BRASILIA FUNDO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL 1 2 11 6 2 4 7 0 0 0 11 5 0 0 1 659.000,00 10.301.2015.8581 0000
MG ARAGUARI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 9 2 5 0 7 6 5 0 0 0 11 5 0 0 2 512.000,00 10.301.2015.8581 0000
RJ DUQUE DE CAXIAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE DUQUE DE CAXIAS 111 2 8 8 0 9 0 0 0 11 5 0 1 0 408.000,00 10.301.2015.8581 0000
SC CRICIUMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CRICIUMA 0 8 4 3 5 2 0 9 0 0 0 11 5 0 2 0 408.000,00 10.301.2015.8581 0000

TO TA L 8 PROPOSTAS 4.088.000,00

ANEXO II (*)

PROPOSTAS HABILITADAS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO PARA O COMPONENTE AMPLIAÇÃO DO PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS):

UF Municipio Nº da Proposta CNES Nome do Estabelecimento Valor Total da
Proposta (R$)

Funcional Progra-
mática

Plano Orçamentário

MA LIMA CAMPOS 11 4 2 3 2 9 2 0 0 0 11 5 0 11 2459787 UNIDADE BASICA DE SAUDE NOSSA SENHORA APARECIDA 171.150,00 10.301.2015.8581 0000
MG P E R I Q U I TO 1 9 1 8 0 5 11 0 0 0 11 5 0 0 1 2199327 UNIDADE DE SAUDE DO PSF SERRARIA 74.700,00 10.301.2015.8581 0000
MG P E R I Q U I TO 1 9 1 8 0 5 11 0 0 0 11 5 0 0 2 5963109 UNIDADE DE SAUDE PSF SAO SEBASTIAO DO BAIXIO 74.850,00 10.301.2015.8581 0000
MG SANTA LUZIA 11 2 8 5 0 3 6 0 0 0 11 5 0 0 5 2756846 UNIDADE DE SAUDE BOM DESTINO 249.975,00 10.301.2015.8581 0000
MG SANTO ANTONIO DO RETIRO 1 3 9 7 5 1 3 0 0 0 0 11 5 0 0 1 7342268 UBS ANA COSTA 99.990,00 10.301.2015.8581 0000

TO TA L 5 PROPOSTAS 670.665,00

ANEXO III (*)

PROPOSTAS HABILITADAS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO PARA O COMPONENTE REFORMA DO PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS):

UF Municipio Nº da Proposta CNES Nome do Estabelecimento Valor Total da
Proposta (R$)

Funcional Progra-
mática

Plano Orçamentário

AL MAJOR ISIDORO 1 2 9 0 7 2 3 3 0 0 0 11 5 0 0 6 2722453 UNIDADE SAUDE DA FAMILIA DR LIVIA PEDROSA M ALVES 288.548,30 10.301.2015.8577 0003
RJ CONCEICAO DE MACABU 0 8 6 4 0 2 1 9 0 0 0 11 5 0 0 5 2290154 ESF ZOTTE 11 4 . 9 8 4 , 0 0 10.301.2015.8577 0003

TO TA L 2 PROPOSTAS 403.532,30

(*) Republicados por terem saído no DOU nº 31, de 17-2-2016, Seção 1, pág. 41, com incorreção no original.

Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dezes-
seis anos
Contém: Drogas , Violência e Conteúdo Sexual
Processo: 08000.019781/2016-93
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: PARATODOS (Brasil - 2015)
Produtor(es): Marilia Pellicciari/Sala 12
Diretor(es): Peppe Siffredi/Marcelo Mesquita
Distribuidor(es): 02 PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E CINEMATO-
GRÁFICA LTDA
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Documentário
Tipo de Material: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dez
anos
Contém: Linguagem Imprópria
Processo: 08000.021685/2016-13
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: DOIS CARAS LEGAIS (THE NICE GUYS, Rússia -
2016)
Produtor(es): Anthony Bagarozzi
Diretor(es): Shane Black
Distribuidor(es): DIAMOND FILMS DO BRASIL PRODUÇÃO E
DISTRIBUIDORA AUDIOVISUAL LTDA
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de ca-
torze anos
Gênero: Comédia
Tipo de Material: Digital
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Drogas , Violência e Nudez
Processo: 08000.021686/2016-50
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

DESPACHO DO DIRETOR
Em 8 de junho de 2016

Considerando o disposto na Lei nº 9.790, de 23 de março de
1999, no Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999, e na Portaria MJ
nº 362, de 1º de março de 2016, DEFIRO os pedidos de qualificação
como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público das en-
tidades a seguir relacionadas, em razão de que as mesmas atenderam
aos requisitos estabelecidos pela Lei nº 9.790:

I. ASSOCIACAO MULTISSETORIAL DE USUÁRIOS DE
RECURSOS HÍDRICOS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS - ABHA
GESTÃO DE ÁGUAS, com sede na cidade de ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais - CGC/CNPJ nº 06.536.989/0001-39 - (Processo MJ
nº 08000.022779/2016-00);

II. INSTITUTO RIC, com sede na cidade de FLORIANO-
POLIS, Estado de Santa Catarina - CGC/CNPJ nº 12.547.581/0001-
65 - (Processo MJ nº 08000.022772/2016-80).

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

Ministério da Saúde
.

PORTARIA Nº 1.129, DE 9 DE JUNHO DE 2016

Autoriza o repasse de recursos no Piso Va-
riável de Vigilância em Saúde (PVVS) do
Componente de Vigilância em Saúde aos
Hospitais que compõem a Rede de Vigi-
lância Epidemiológica Hospitalar de Inte-
resse Nacional (REVEH), gerenciada pela
Secretaria de Vigilância em Saúde do Mi-
nistério da Saúde (SVS/MS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e

Considerando a Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011,
que autoriza o Poder Executivo a criar a Empresa Pública deno-
minada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH);

Considerando o Decreto nº 7.661, de 28 de dezembro de
2011, que aprova o Estatuto Social da Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares (EBSERH);

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro
de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição para
dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços
públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e
controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;

Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994,
que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e au-
tomático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de
saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras pro-
vidências;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de
2013, que regulamenta as responsabilidades e define diretrizes para
execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema
Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária;

Considerando a Portaria nº 183/GM/MS, de 30 de janeiro de
2014, que regulamenta o incentivo financeiro de custeio para im-
plantação e manutenção de ações e serviços públicos estratégicos de
vigilância em saúde, previsto no art. 18, inciso I, da Portaria nº
1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, com a definição dos critérios
de financiamento, monitoramento e avaliação; e

Considerando a Portaria nº 48/GM/MS, de 20 de janeiro de
2015, que habilita os entes federativos ao recebimento do incentivo
financeiro de custeio para implantação e manutenção de ações e
serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde, resolve:

Art. 1º Fica autorizado o repasse de recursos do Piso Va-
riável de Vigilância em Saúde (PVVS) do Componente de Vigilância
em Saúde aos Hospitais que compõem a Rede de Vigilância Epi-
demiológica Hospitalar de Interesse Nacional (REVEH), gerenciada
pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde
(SVS/MS).

§ 1º Os recursos do PVVS do Componente de Vigilância em
Saúde destinado aos Hospitais Universitários, dispostos no Anexo I a
esta Portaria, serão repassados mensalmente para a Empresa Bra-
sileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), sede em Brasília, con-
forme os valores definidos no referido Anexo I.

§ 2º O repasse de recursos do PVVS do Componente de
Vigilância em Saúde para os Hospitais listados no Anexo II serão
transferidos mensalmente conforme valores definidos no referido
Anexo II.

Art. 2º As ações de Vigilância Epidemiológica Hospitalar
(VEH) terão por objetivo detectar, de modo oportuno, as doenças
transmissíveis e os agravos de importância nacional ou internacional,
bem como a alteração do padrão epidemiológico em regiões es-
tratégicas do país, desenvolvida em estabelecimentos de saúde hos-
pitalares, que atuarão como unidades sentinelas para a Rede de Vi-
gilância Epidemiológica Hospitalar de Interesse Nacional (REVEH).

Art. 3º A definição dos critérios, financiamento, monito-
ramento e avaliação dos hospitais que compõem a REVEH estão
estabelecidos nos arts. 5º ao 12 da Portaria nº 183/GM/MS, de 30 de
janeiro de 2014.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, dos valores
mensais para os hospitais federais correspondentes.

Art. 5º Os recursos financeiros para a execução das ati-
vidades de que trata esta Portaria são oriundos do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho -
10.305.2015.20AL - Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios para a Vigilância em Saúde.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2016.

Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 57/GM/MS, de 29 de
janeiro de 2015, publicada no Diário Oficial da União nº 21, de 30 de
janeiro de 2015, Seção 1, página 100.

RICARDO BARROS
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CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO COMO OSCIP
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HÍDRICOS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS – ABHA GESTÃO DE ÁGUAS, 
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